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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, realizou-se na cidade de São Paulo o XXXII
Congresso Nacional do CONPEDI, evento que, sob o tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”, proporcionou um espaço plural de discussões e
renovação teórica. Ao longo do encontro, destacaram-se debates dedicados aos desafios atuais
da proteção da dignidade humana, fortalecendo a articulação entre estudiosos comprometidos
com a promoção e a defesa dos direitos humanos em suas variadas manifestações.

Esta coletânea apresenta, de forma completa, os trabalhos submetidos ao Grupo de Trabalho
“Direitos Humanos e Fundamentais I”. As contribuições aqui reunidas, caracterizadas por
rigor analítico e sensibilidade social, constituem importante aporte para a ampliação das
discussões e para o avanço contínuo das pesquisas voltadas à efetividade dos direitos
fundamentais.

Expressamos nossa gratidão a todos os autores, colaboradores e participantes que
contribuíram para a realização deste congresso. A qualidade do evento reflete o empenho
coletivo e o comprometimento de cada pessoa envolvida.

Desejamos uma leitura enriquecedora, estimulante e repleta de reflexões.

Atenciosamente,

Orly Kibrit

Giovanna Bolletta Perez

Rogerio Borba
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A OMISSÃO LEGISLATIVA COMO EXPRESSÃO HISTÓRICA DA
IMPUNIDADE ESTATAL BRASILEIRA: UMA ANÁLISE DA SENTENÇA DA

CORTE NO CASO GOMES LUND E OUTROS VS. BRASIL

Ana Celina Bentes Hamoy1

Soffia Oliveira Araújo
Camilly Monteiro Da Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A violência sistemática praticada e tolerada pelo Estado brasileiro,
especialmente em regiões periféricas, constitui uma problemática histórica e persistente
(Pedretti, 2024), cujo a expressão mais emblemática dessa trajetória trata-se da repressão à
Guerrilha do Araguaia (1972–1975), marcada por desaparecimentos forçados de civis
promovidos por agentes militares, ocorrida em contexto rural no sudoeste do Pará durante a
ditadura.

Apesar do Brasil ter ratificado tratados internacionais que reconhecem, tipificam e qualificam
o desaparecimento forçado como crime contra a humanidade, como a Convenção
Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas (CIDFP), o Estado segue omisso
em tipificá-lo penalmente. Sendo assim, mesmo após a condenação da Corte Interamericana
de Direitos Humanos (CIDH) no caso Gomes Lund e outros vs. Brasil, em 2010, esses casos
ainda são tratados como sequestro, o que permite a aplicação de institutos como a prescrição e
anistia (Neto, 2022), favorecendo a impunidade estatal tanto no passado quanto em casos
atuais, demonstrando o descompasso entre os compromissos internacionais assumidos pelo
país e a realidade de violações nos territórios periféricos por este histórico de violência
desproporcional e omissão legislativa.

Desta forma, observa-se que o país ignora as especificidades do desaparecimento forçado,
como sua natureza permanente, o sujeito ativo estatal, a finalidade subjetiva e o bem jurídico
tutelado pluriofensivo que o distinguem do sequestro (Araújo, 2017), revelando uma
estratégia de perpetuação da impunidade de oficiais estatais que se esvaziam por tipos penais
genéricos, causando impactos jurídicos e sociais que repercutem na atualidade.

PROBLEMA DE PESQUISA: Como a aplicação do crime de sequestro, devido à falta de
tipificação autônoma do desaparecimento forçado no Brasil, dificulta a responsabilização de
agentes estatais, principalmente em regiões periféricas, e contraria a decisão da Corte
Interamericana de Direitos Humanos no caso Gomes Lund e outros vs. Brasil?

OBJETIVO: Analisar como a ausência de tipificação autônoma do desaparecimento forçado
no Brasil, tratando-o como sequestro, influência a responsabilização de oficiais do estado,
especialmente em regiões periféricas, à luz da decisão da Corte Interamericana de Direitos
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Humanos no caso Gomes Lund e outros vs. Brasil.

MÉTODO: A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, com método indutivo, pautado em
estudo de caso, buscando assim uma interpretação crítica dos dados dentro de seu contexto
jurídico e social. Para tanto, a sua análise envolve pesquisas bibliográficas – consistentes na
leitura de artigos e reportagens – e documentais - abrangendo a análise da sentença da Corte
IDH no caso Gomes Lund e outros vs. Brasil, o Código Penal brasileiro, bem como de
projetos de lei que visam a tipificação autônoma do desaparecimento forçado. Por fim, no
campo jurisprudencial, foram analisadas decisões da CIDH e tratados internacionais
ratificados pelo Brasil.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A análise evidenciou que a ausência de tipificação penal
autônoma do desaparecimento forçado representa um entrave estrutural à responsabilização
de agentes estatais por crimes cometidos contra civis, sobretudo em áreas periféricas (Neto,
2022). Nesta ausência, esses casos têm sido frequentemente classificados como crime de
sequestro, o que permite a aplicação de institutos como a prescrição e a anistia, resultando na
impunidade (Araújo, 2017).

Assim, é importante ressaltar que, embora estes compartilhem semelhanças formais, trata-se
de tipos penais substancialmente distintos. O desaparecimento forçado atinge bens jurídicos
como a vida, a liberdade individual, a integridade física e psíquica, a personalidade e o
próprio sistema de justiça. Além disso, é crime próprio, exigindo como sujeito ativo um
agente público ou um particular agindo com autorização ou apoio estatal. Já o sequestro
protege exclusivamente a liberdade individual e não exige essa qualificação do agente.
Diferenciam-se ainda quanto ao elemento subjetivo, à forma de consumação e, sobretudo, à
imprescritibilidade do crime de desaparecimento forçado (Araújo, 2017).

O caso de Sebastião Curió Rodrigues de Moura, acusado de sequestro qualificado por maus
tratos durante a Guerrilha do Araguaia, exemplifica essa problemática de forma contundente.
Mesmo diante da acusação, a ação penal foi trancada por decisão do Tribunal Regional
Federal da 1° região, em HC n° 0068063-92.2012.4.01.0000/PA, sob a alegação que a Lei de
Anistia impedia a persecução penal e que o crime já estaria prescrito (Brasil, 2012). Contudo,
de acordo com a Sentença da corte, o caso tratava-se de desaparecimento forçado,
esclarecendo a imprescritibilidade, bem como a impossibilidade de anistia e a criação de um
tipo penal específico. O tratamento do desaparecimento forçado como sequestro permitiu que
a impunidade prevalecesse em seu favor (Neto, 2022).

Essa inércia jurídica, que desconsidera a gravidade e as especificidades desta detenção
clandestina como crime contra a humanidade, ecoa não apenas em casos históricos como o de
Curió, mas também em eventos mais recentes, como o sequestro de um quilombola e de
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outros dois homens por policiais militares na comunidade Amarcoalta, na região do Acará, no
Pará (Santos, 2024). A ação ilegal, sem ordem judicial, e a condução inicial das vítimas para
um "local incerto e não sabido" se enquadra na lógica do desaparecimento forçado. No
entanto, o sistema jurídico tratou o caso como sequestro.

Neste cenário, apesar da existência de projetos de lei como o PLS 6240/2013, do Senado, e o
PL 728/2025, da Câmara dos Deputados, que visam a tipificação do desaparecimento forçado
e reconhecem seu teor permanente, estes ainda se encontram em tramitação, uns a
exacerbados anos e com baixa probabilidade de aprovação, o que demonstra o desinteresse
estatal para essa problemática.

Conclui-se então, com base nos exemplos supracitados, que a ausência de tipificação penal
autônoma do desaparecimento forçado no Brasil fragiliza a responsabilização de agentes
estatais por crimes cometidos contra civis em regiões periféricas, contrariando as
determinações da Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso Gomes Lund e outros
vs. Brasil, ao permitir que essas condutas sejam enquadradas como sequestro e não inclua o
delito adequado em seu código penal, a legislação viabiliza a aplicação de institutos como a
prescrição e a anistia, esvaziando a persecução penal e contribuindo para a invisibilização das
vítimas e a continuidade das violações. Essa lacuna normativa reforça a seletividade do
sistema penal e perpetua desigualdades estruturais no tratamento dispensado às populações
historicamente marginalizadas, comprometendo o dever estatal de investigar, punir e reparar
graves violações de direitos humanos.

Palavras-chave: Desaparecimento Forçado, Impunidade Estatal, CIDH
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